COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS




PROJETO DE LEI No 180/2009




RELATÓRIO:



Apresentado pelo Vereador Paulo Arildo, o Projeto de Lei no 180/2009 dá nova redação ao art. 51 da Lei no 5.496, de 27 de julho de 1993, que criou a Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização (CMTU).


O autor, em sua justificativa ao projeto, argumenta:


“Esse artigo estabelece que não poderão ser veiculados nos ônibus e terminais cartazes com propaganda política, religiosa, filosófica ou ideológica.

Estamos suprimindo a expressão “religiosa” em nome do princípio da liberdade de crença estabelecido no artigo 5º da Constituição Federal.”




PARECER TÉCNICO:



Estabelece a Lei no 5.496, de 27 de julho de 1993 — que autorizou a constituição da Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização e dispõe sobre o Transporte Coletivo de Passageiros — que compete à CMTU gerenciar a instalação de equipamentos e elementos de publicidade em vias e logradouros públicos, bem como o disposto no artigo 186 da Lei 4.607, de 17 de dezembro de 1990.


E o art. 186 da Lei 4.607/90 (Código de Posturas), que contém as medidas de Polícia Administrativa a cargo do Município, estabelece que a exploração dos meios de publicidade no Estádio do Café, nos ônibus de transporte coletivo urbano, nas vias e nos logradouros públicos, bem como nos locais de acesso comum ou colocados em terrenos ou próprios de domínio privado mas visíveis dos lugares públicos, depende de licença da Prefeitura, sujeitando-se o contribuinte ao pagamento da taxa respectiva. 
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Incluem-se na obrigatoriedade deste artigo os cartazes, letreiros, propaganda, boletins, panfletos, quadros, painéis, emblemas, placas, avisos, anúncios e mostruários, luminosos ou não, feitos por qualquer modo, processo ou engenho, suspensos, distribuídos, afixados ou pintados em muros, paredes, tapumes e veículos.


Nota-se, hoje em dia, que a propaganda e a publicidade em ônibus e em locais de grande circulação de pessoas têm sido muito utilizadas por empresas de pequeno, médio e grande porte, dos mais variados segmentos do mercado, para divulgar seus produtos e serviços, como mídia principal ou de apoio (sustentação) de suas campanhas de comunicação, obtendo excelentes resultados junto aos seus consumidores.


As agências de comunicação também já incluem tais meios nos planejamentos dos principais clientes pois acreditam na eficiência destes, que apresenta muitas vantagens seja em relação ao significativo público atingido, de todas as classes sociais, seja no custo.


Atualmente, podemos afirmar que nossa vida é mediada pela propaganda e pela publicidade, parte integrante do complexo universo da comunicação de massa. Os vestígios destas podem ser encontrados em nossos hábitos, em rituais como presentear, receber, vestir, alimentar e em formas de lazer e de cultura física.


Os termos propaganda e publicidade costumam ser usados sem distinção, mesmo entre profissionais de comunicação. Os dicionários de Língua Portuguesa apresentam pequenas diferenças entre propaganda e publicidade e são até colocados como sinônimos.


De acordo com especialistas na área, a tendência, até hoje discutida, é de que a propaganda, em sentido estrito, significa “conjunto das técnicas e atividades de informação e de persuasão, destinadas a influenciar as opiniões, os sentimentos e as atitudes do público num determinado sentido”. A propaganda tem a função de difundir idéias, ideologias e doutrinas, enquanto a publicidade está mais voltada para a persuasão do público com vistas à aquisição de produtos e de serviços, estimulando o aspecto promocional e comercial.


Não obstante a confusão quanto ao termo adequado, a proposta do ilustre autor é de suprimir o termo “religiosa” constante no art. 51 da Lei no 5.496, de 27 de julho de 1993, permitindo a veiculação de cartazes em ônibus e em terminais que contenham conteúdo religioso, evocando o princípio da liberdade de crença estabelecido na Constituição Federal.
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De fato, a Carta Magna, em seu art. 5o, VI, assegura ser “inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e suas liturgias”. Assim, todos podem expressar livremente suas opiniões, idéias e crenças.


No entanto, vale observar que J. B. Pinho afirma que “vivemos em um mundo de ideologias e sistemas filosóficos em conflito, no qual coexistem inúmeras organizações que se dedicam à disseminação de suas idéias, princípios e doutrinas, sejam elas de natureza institucional, política, social, econômica ou religiosa”. (PINHO, J.B. Propaganda Institucional; Usos e Funções da Propaganda em Relações Públicas. São Paulo: Summus,1990, p. 20-21.)


Assim, há que se atentar para que todo ato que possa agredir os valores cultuados pelas várias religiões não terá amparo constitucional, pois poderá caracterizar ofensa a direitos consagrados pela Lei Maior. A liberdade de expressão, assim como qualquer direito individual, não é ilimitada. A manifestação da expressão que afronte crença religiosa e os valores éticos sociais não pode ser considerada legítima, pois, assim como a Constituição Federal garante a inviolabilidade da liberdade religiosa, também assegura o respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família, nos termos do art. 221, IV.


O papel da propaganda e da publicidade deve ser o de prestar serviços à sociedade, como instrumentos que materializam o direito à informação, sem manipulação de valores, crenças e mitos. Assim, os espaços públicos a que têm acesso e que são utilizados pelos cidadãos não devem ser usados para divulgar mensagens que ofendam suas convicções religiosas.


Ressalve-se que o art. 188 do Código de Postura dispõe que não será permitida a publicidade, entre outros casos, quando seja ofensiva à moral ou contenha dizeres desfavoráveis a indivíduos, crenças ou instituições.


Isto posto, caberá à Comissão, por meio de seu Voto, decidir pela acolhida e pelo mérito da matéria, conforme proposto neste projeto de lei.

SALA DAS SESSÕES, 29 de junho de 2009.




Assessoria Técnico-Legislativa/Smmr






VOTO DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS


AO PROJETO DE LEI No 180/2009








Após análise da matéria e dos apontamentos feitos no Parecer Técnico, os membros desta Comissão decidiram, quanto ao mérito, por emitir VOTO FAVORÁVEL ao Projeto de Lei no 180/2009.


SALA DAS SESSÕES, 2 de julho de 2009.
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